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CP/RES. 1061 (2063/16)
CONCLUSÃO DO PROCESSO DE PRIORIZAÇÃO DE MANDATOS E ELABORAÇÃO
DO PLANO ESTRATÉGICO QUADRIENAL DA ORGANIZAÇÃO

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão ordinária 30 de março de 2016)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,
TENDO VISTO:
A resolução AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), mediante a qual se aprova a Declaração de Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos; e
A resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), por meio da qual se aprovam as Orientações e os Objetivos da Visão Estratégica; e

CONSIDERANDO:

Que a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) determinou a “Elaboração de um plano estratégico integral da OEA por meio do desenvolvimento de um plano estratégico integral quadrienal contendo planos de trabalho para cada um dos quatro pilares, bem como para a gestão administrativa e o fortalecimento institucional”;


Que a mencionada resolução encarregou o Conselho Permanente de criar um grupo de trabalho ad hoc encarregado de definir, juntamente com a Secretaria, os planos a que se refere a própria resolução, incorporando o processo de priorização de mandatos;

Que, desde 2012, a Organização vem desenvolvendo um processo de depuração, classificação e priorização de seus mandatos; processo esse cujo avanço encontra-se registrado nos documentos [análise dos mandatos da OEA 1935-2011 (CP/CAAP-3187/12 add.1, add.1.a - add.1.f)] que consistem em um inventário de 3.300 mandatos, resultante do exercício de depuração de mandatos (GT/VE 2/15) e que apresenta um inventário atualizado de mandatos até a Assembleia do Paraguai e determina um total de 836 mandatos; os critérios do CP para a categorização de mandatos; e o resultado do exercício de categorização de mandatos que define 130 mandados do tipo “A”;
Que o Conselho Permanente, mediante o documento (CP/doc.5108/15), aprovou a Metodologia para a Priorização dos Mandatos da Organização;

Que, levando em conta o que foi mencionado anteriormente, o Grupo de Trabalho Ad Hoc considerou aplicar somente o primeiro critério já mencionado, uma vez que o resultado da aplicação da metodologia, apesar de alcançar resultados tecnicamente apoiados em medições e valorações objetivas e neutras, não responde a uma orientação política que direcione a atuação da Organização,
RESOLVE:
1. Concluir o processo técnico-metodológico do Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Visão Estratégica da OEA, incorporando os 80 mandatos decorrentes da aplicação do primeiro critério da Metodologia para a Priorização dos Mandatos, os quais constam do documento (GT/VE 22/16) que figura como ANEXO I desta resolução e servirão de insumo para a elaboração do Plano Estratégico Quadrienal, de acordo com o roteiro anexo que é parte integrante desta resolução (ANEXO II). 
2. Alinhar os mandatos mencionados no parágrafo anterior com as orientações e os objetivos estratégicos estabelecidos mediante a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev.1, “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”, tal como destacado no documento (GT/VE 22/16), a fim de cumprir com os preceitos constantes da resolução em referência, dando coerência, unidade e direção aos elementos da Visão Estratégica com a finalidade de alcançar seus fins.
3. Que a fim de dar pleno cumprimento à resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, no que se refere à elaboração de um plano estratégico integral da OEA, acorda enviar todos esses elementos, inclusive a priorização dos mandatos, à Secretaria-Geral, para que no âmbito de sua competência incorpore-os como insumos aos planos de trabalho quadrienais para cada um dos quatro pilares, assim como para a gestão administrativa e o fortalecimento institucional mencionados no parágrafo dispositivo 2, a, da resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) e submeta-os à consideração de cada uma das comissões do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

Na consideração da proposta de planos de trabalho da Secretaria-Geral, as comissões do Conselho Permanente e do CIDI poderão levar em conta para eventual inclusão em seus planos de trabalho os mandatos classificados como mandatos “A”, considerados não prioritários, incluídos nos documentos GT/VE-2/15 e GT/VE-3/15 rev.1, que figuram como Anexo III desta resolução. Essa inclusão não poderá provocar reclassificação alguma relativa à prioridade dos mandatos.

4. Encaminhar, da mesma forma, os elementos destacados no parágrafo anterior para cada uma das comissões do Conselho Permanente e para o CIDI, com a seguinte distribuição:
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PILAR
	ÓRGÃO POLÍTICO

	Democracia
	Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)

	Direitos humanos
	CAJP

	Desenvolvimento integral
	CIDI

	Segurança multidimensional
	Comissão de Segurança Hemisférica

	Fortalecimento institucional
	Comissão Geral

	Gestão administrativa
	Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e o Grupo de Trabalho Ad Hoc para a Modernização da Gestão


O objetivo é que, no âmbito de cada um dos órgãos políticos destacados acima, se analisem e definam os planos assinalados no parágrafo anterior, com base nesses insumos.

Uma vez concluídos a análise e o parecer dos órgãos políticos, o Grupo de Trabalho Ad Hoc fará a compilação final, submetendo-a à consideração do Conselho Permanente.

5. Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Secretaria-Geral, avaliar os novos mandatos propostos no Conselho Permanente e no CIDI, bem como nos grupos de trabalho e comissões, com relação ao Plano Estratégico Quadrienal, para assegurar o alinhamento entre os mandatos e a Visão estratégica da OEA. Essas avaliações devem ocorrer antes da aprovação final dos mandatos pelo órgão competente.

6. Concluir o processo descrito nos parágrafos anteriores o mais tardar em 30 de abril próximo com o propósito de submetê-lo à consideração da Assembleia Geral de junho deste ano, em São Domingos, República Dominicana. 
7. Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar suas iniciativas estratégicas, a fim de adequá-las ao processo de  alinhamento dos mandatos dos Estados membros e integrá-las ao Plano Estratégico Quadrienal, às Comissões do Conselho Permanente e do CIDI para sua eventual inclusão nos planos de trabalho.
8. Com base na aprovação do Plano Estratégico Quadrienal, a Secretaria-Geral adequará seus planos e programas, bem como suas estratégias de planejamento, operação e avaliação, a fim de cumprir o plano da Organização.

ANEXO I
Resultados preliminares do exercício de aplicação do fator preponderante (GT/VE-17/16)  

ANEXO II

Roteiro do processo de Visão Estratégica
ANEXO III
Processo de Priorização dos Mandatos (GT/VE-2/16)
Classificação de mandatos  do tipo A, A/B e A/C nos pilares pertinentes GT/VE-3/16 rev.1
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